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RELATÓRIO TÉCNICO 

 

1. ASSUNTO 

Participação no VII Fórum Brasileiro de Educação Ambiental em Salvador – BA, com 

apresentação do Painel: TRATADO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS BACIAS DO NORDESTE 

SETENTRIONAL: enraizamento da Educação Ambiental com os atores atendidos pelo Projeto São 

Francisco. 

 

2. DADOS GERAIS 

Programas Inter-relacionados: Programas de Educação Ambiental e Programa de Comunicação 

Social, itens 04 e 03 do PBA do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias 

Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF. 

Público-Alvo: Gestores, empresários, educadores e estudantes atuando direta ou indiretamente 

em processos de Educação Ambiental no Brasil.  

Data da Atividade: 28 a 31 de Março de 2012. 

Carga Horária: 33 horas e 30 minutos. 

Nº de Participantes: 2.600 inscritos. 

 

3. INTRODUÇÃO 

O Subprograma de Educação Ambiental nas Escolas constitui-se em uma diretriz do Programa 

de Educação Ambiental do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas 

do Nordeste Setentrional - PISF. Em consonância com a Política Nacional de Educação 

Ambiental, instituída pela Lei Federal nº 9.795/1999, que visa garantir a democratização das 

informações ambientais e estimular o fortalecimento da criticidade individual e coletiva, 

permanente e responsável, a partir da realização de uma ação formativa em Educação 

Ambiental, dirigida aos professores e coordenadores pedagógicos de ensino fundamental e 

médio dos 17 municípios da Área Diretamente Afetada - ADA. Desta forma, pretende-se que 
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3. INTRODUÇÃO 

este público possa atuar como agente multiplicador de educação ambiental em suas atividades 

escolares, auxiliando na melhoria da qualidade de vida de sua região. 

No decorrer dos processos do Subprograma de Educação Ambiental nas Escolas percebeu-se a 

influência crescente do Tratado Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global (documento em forma de protocolo de responsabilidades resultado da 

1ª Jornada de Educação Ambiental realizada no Rio de Janeiro - RJ em 1992, durante o Fórum 

Global da Eco-92) e de outros documentos norteadores, em especial, a Política Nacional de 

Educação Ambiental. 

Com isso, apresentou-se o desafio de construir, durante o módulo final das formações (Módulo 

IV - Oficina sobre Projeto Político Pedagógico (PPP) e a Construção da Agenda Ambiental 

Escolar), os Tratados de Educação Ambiental das Escolas. Estes documentos constituiriam em 

uma base para reflexão da comunidade local, respeitando as características físicas, bióticas e 

socioeconômico-culturais, que finalmente seriam traduzidos no Tratado de Educação Ambiental 

para as Bacias do Nordeste Setentrional. 

Verificou-se que o processo de criação dos Tratados das Escolas para as bacias do Nordeste 

Setentrional estava alinhado com o tema do VII Fórum Brasileiro de Educação Ambiental, ação 

lançada em janeiro de 2012 e realizado entre os dias 28 a 31 de março de 2012 em Salvador – 

BA. O referido evento configura-se como a instância de maior representatividade da Educação 

Ambiental do país, incentivando, difundindo e proporcionando experiências, conhecimentos e 

reflexões críticas para aqueles que nela atuam a partir da sociedade civil, do mercado e do 

Estado. 

Neste contexto, a equipe de Educação Ambiental do PISF propôs a apresentação no VII Fórum 

Brasileiro de Educação Ambiental de um Painel com o tema: TRATADO DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL PARA AS BACIAS DO NORDESTE SETENTRIONAL: enraizamento da Educação 

Ambiental com os atores atendidos pelo Projeto São Francisco. Esta proposta foi consolidada 

durante o evento de culminância do Subprograma de Educação Ambiental nas Escolas, ocorrido 

no dia 22 de março de 2012 (Dia Mundial da Água), denominado Feira de Troca de Experiências, 

o qual teve como objetivo avaliar os resultados alcançados pelo referido subprograma, bem 
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3. INTRODUÇÃO 

como promover a troca de saberes entre as instituições de ensino, relativos às estratégias 

utilizadas na execução das atividades intermodulares.  

 

4. OBJETIVO 

Participar e apresentar no VII Fórum Brasileiro de Educação Ambiental em Salvador – BA, o 

Painel - TRATADO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS BACIAS DO NORDESTE SETENTRIONAL: 

enraizamento da Educação Ambiental com os atores atendidos pelo Projeto São Francisco, 

visando dar visibilidade às ações do Programa de Educação Ambiental do PBA do PISF, bem 

como acompanhar os encaminhamentos do evento, relativos às ações de agendas e políticas de 

Educação Ambiental para o país.  

 

5. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS 

O processo de participação no VII Fórum Brasileiro de Educação Ambiental, até a apresentação 

do Painel - TRATADO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS BACIAS DO NORDESTE 

SETENTRIONAL: enraizamento da Educação Ambiental com os atores atendidos pelo Projeto São 

Francisco, compreendeu realização das seguintes ações: 

5.1. Realização da Oficina sobre Projeto Político Pedagógico (PPP) e a Construção da Agenda 

Ambiental Escolar (Módulo IV). 

As capacitações previstas no Módulo IV foram realizadas no período de 14/06/2011 a 

10/02/2012, com a participação de 635 educadores em 197 escolas das redes estadual e 

municipal dos 17 municípios da Área Diretamente Afetada. A proposta de construção do 

Tratado da Escola se deu como um desafio às escolas para a elaboração de um plano de ação, 

em atendimento às demandas éticas listadas como prioritárias para a educação ambiental 

desses estabelecimentos de ensino, atendendo ao programado como atividade intermodular.  

Até a realização da Feira de Troca de Experiências em Educação Ambiental no município de 

Salgueiro - PE, a equipe técnica do Programa de Educação Ambiental do PISF consolidou 35 

propostas oriundas dos estabelecimentos de ensino, envolvendo um universo de 177 

estabelecimentos, localizados nos 17 municípios dos estados de Pernambuco, Ceará e Paraíba. 
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5. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS 

Considerando-se que parte das escolas ainda encontra-se em fase de elaboração de suas 

propostas de Tratado, o documento aprovado em Plenária na Feira de Troca de Experiências 

servirá de parâmetro na sua construção. 

5.2. Feira de Troca de Experiências 

A Feira de Troca de Experiências em Educação Ambiental, realizada Salgueiro – PE, em 

22/03/2012, teve como objetivo avaliar os resultados alcançados pelo Subprograma de 

Educação Ambiental nas Escolas, além de promover a troca de saberes relativos às estratégias 

utilizadas na execução das atividades intermodulares.  

Entre as atividades da Feira ocorreu a formação de um Grupo de Trabalho (GT) com trinta e 

quatro representantes, sendo um por rede de ensino de cada município, onde foram 

consolidadas as sugestões enviadas pelas escolas, com a finalização do documento ora 

apresentado, não sem antes gerar uma discussão acalorada entre os presentes, sobretudo com 

relação à clareza do texto, para que não pairassem dúvidas sobre os termos ali inseridos. Na 

sequência, conforme previsto na programação do evento, promoveu-se a leitura e aprovação do 

escopo do documento, dando-se vista em todos os princípios listados e com o consenso que os 

possíveis destaques fossem anunciados no ato. Diante da aprovação do texto em plenária, 

destacou-se a característica consultiva do documento, sendo utilizado como parâmetro para a 

construção de políticas de educação ambiental na região. 

5.3. Fórum Brasileiro de Educação Ambiental 

a) Aprovação da Proposta de Painel para Apresentação no Fórum 

A equipe de Educação Ambiental do PISF promoveu a apresentação e submissão da proposta do 

Painel a ser apresentado no evento à Coordenação Geral de Programas Ambientais (CGPA) do 

Ministério da Integração Nacional. Em seguida, o trabalho foi submetido à comissão avaliadora 

do VII Fórum Brasileiro de Educação Ambiental, composta por 54 especialistas professores-

pesquisadores de Educação Ambiental de reconhecida participação na temática, sendo 

aprovado para divulgação. 
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5. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS 

Para sua aprovação considerou-se a definição de critérios, entre eles: o relacionamento direto 

da ação de Educação Ambiental e seus princípios, no caso o Tratado de Educação Ambiental 

para Sociedade Sustentáveis e Responsabilidade Global; a formatação de acordo com modelo 

apresentado; o estágio de desenvolvimento do trabalho; o contexto, justificativas e objetivos, 

bem como a descrição precisa do trabalho realizado (ou em andamento) ou de sua proposta. 

Levou-se ainda em consideração a proporcionalidade dos eixos temáticos, o espaço disponível, o 

estimulo à maior diversidade possível de participantes, entre outros (Vide Anexo I - Tratado de 

Educação Ambiental para as Bacias do Nordeste Setentrional). 

b) Participação no Evento 

A participação da equipe técnica de Educação Ambiental no VII Fórum Brasileiro de Educação 

Ambiental, no período de 28 a 31 de março de 2012, ocorreu por meio do acompanhamento de 

processos relacionados às agendas diárias de Educação Ambiental, pautados na temática de 

Recursos Hídricos, enfocando também os processos de educação em comunidades (Anexo II - 

Folder do Evento). 

Dia 28/03/12:  

Das 13:30 h às 17:00 h – Participação no 49ª Encontro da Câmara Técnica de Educação, 

Capacitação, Mobilização Social e Informação em Recursos Hídricos – CETEM do Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos. No encontro foram apresentados os avanços da referida Câmara 

Técnica, especialmente no que se refere à aplicação da educação ambiental em bacias 

hidrográficas, enfocando-se a constante luta para a constituição de Comitês de Bacia em busca 

da responsabilidade compartilhada sobre a água. 

Dia 29/03/12: 

Das 08:30 h às 12:30 h - Participação no Encontro de Educação Ambiental e a Política Nacional 

de Recursos Hídricos, atividade promovida pelo Ministério do Meio Ambiente. O interesse sobre 

a emergência de atuação da educação ambiental nos fórum de discussão de recursos naturais 

(nesse caso a água) motivou as conversas nesta mesa. A equipe de Educação Ambiental do PISF 

contribuiu com a apresentação de exemplos acumulados em outras experiências, nos quais a 

educação ambiental impulsionou a criação de Comitês de Bacias Hidrográficas, a partir de 
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5. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS 

projetos de licenciamento, utilizando a oportunidade de atuação do Programa de Educação 

Ambiental na região para se criar uma consciência de cuidado com o recurso em questão. 

Das 14:30 h às 17:30 h - Mesa Redonda: Políticas Públicas de Educação Ambiental no Brasil, com 

Marcos Sorrentino (ESALQ/USP), José Vicente de Freitas (CGEA/MEC), Nilo Diniz (DEA/MMA), 

Haydée Torres (UFSCAR), Vânia Marcia (SEMA/MT). Na oportunidade nomes clássicos da 

Educação Ambiental no Brasil e América Latina, expuseram suas experiências e desejos de 

renovação e oxigenação do cenário atual para que outros grupos possam vir a somar a essa luta.  

Participou-se também de várias outras atividades com o foco para o olhar da educação 

ambiental para as comunidades tradicional e à agricultura familiar, a saber: Oficinas de Futuro 

como Estratégia de Gestão de Conflitos Socioambientais; Dialogando Saberes em 

Humanidades”; Educação Ambiental: Uma Política Pública Municipal; 3 Ecologias para a vida 

(moderna ou contemporânea); Contribuições da Educação Ambiental para a Rio+20 - Diálogos 

com especialistas – Gestão das águas e Educação Ambiental; II Jornada Internacional do Tratado 

de Educação Ambiental para Sociedades sustentáveis e Responsabilidade Global, conforme a 

programação do evento.  

Dia 30/03/12:  

Das 08:30 h às 12:30 h - Minicurso: 3 Ecologias para a vida (moderna ou contemporânea), 

encontro e  discussão da educação ambiental com as três ecologias de Felix Guattari e Gilles 

Deluze. Um mergulho na filosofia voltada para a discussão das questões ambientais, 

transformando-as em um jogo de ligações infalíveis entre o meio físico, social e a mente como 

resultado final de um estágio de sanidade ou doença, provocada muitas vezes pelos conflitos da 

modernidade. 

Das 13:30 h às 14:30 h - Apresentação do Painel: TRATADO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS 

BACIAS DO NORDESTE SETENTRIONAL: enraizamento da Educação Ambiental com os atores 

atendidos pelo Projeto São Francisco (Anexo III - Painel). O Trabalho foi exposto na área do 

evento destinada às experiências diversas da educação ambiental no território brasileiro, 

despertando bastante interesse entre os visitantes que questionaram vários aspectos relativos 

ao trabalho da educação ambiental nesse cenário. Embora não fosse requisito da organização 
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do Fórum, elaborou-se uma lista de presença, na qual se recolheu assinaturas de pessoas 

oriundas de diversos locais e instituições interessadas na experiência desenvolvida no PISF (Vide 

Anexo IV – Lista de Presença). 

Dia 31/03/12:  

08:30 h às 10:30 h - Mesa Redonda: Olhares da Educação Ambiental – Educação Ambiental 

Popular, Educação Ambiental Crítica, Ecopedagogia, Alfabetização Ecológica, Educação 

Ambiental Transformadora, Educação Ambiental Vivencial e Educação Gaia com Maria Rita 

Avanzi (UnB), May East (Educação Gaia – Finhon/Escócia), Marcos Sorrentino (Esalq/USP), 

Rodrigues Brandão (Unicamp), Paulo Roberto Padilha (Instituto Paulo Freire), Rita Mendonça 

(Inst. Romã).  

 

6. AVALIAÇÃO 

Optou-se por uma avaliação com base subjetiva, baseada nas manifestações do público durante 

os processos interativos ocorridos, bem como objetiva, por meio da lista de frequência 

disponibilizada aos participantes que visitaram o painel. 

Para a avaliação subjetiva foram colhidos os seguintes comentários: 

1. Excelente trabalho; 

2. É preciso divulgar mais as ações do Projeto de Integração do Rio São Francisco; 

3. Mantenha informada das ações do Programa de Educação Ambiental do PISF; 

4. O Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade 

Global já chegou ao Sertão nordestino e não chegou à Nova Iorque. 

5. É bom saber que em apesar de não termos conseguido reverter o projeto, as ações 

ambientais idealizadas por ele tem sido implementadas com sucesso, por técnicos 

qualificados e o mais importante com a participação e a adesão da comunidade e dos 

municípios influenciados por ele. 

Para a avaliação objetiva, a lista de frequência, apesar de ser facultada, mostrou significativo 
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6. AVALIAÇÃO 

interesse do público visitante, sendo colhidas 42 assinaturas. 

 

7. CONSIDERAÇÕES 

A participação e apresentação de Painel: TRATADO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS BACIAS 

DO NORDESTE SETENTRIONAL: enraizamento da Educação Ambiental com os atores atendidos 

pelo Projeto São Francisco no VII Fórum Brasileiro de Educação Ambiental, potencializa a 

culminância dos processos desenvolvidos nas oficinas do Subprograma de Educação Ambiental 

do PISF, pelo fato de levar ao público especializado os resultados de um processo exitoso. 

No decorrer do evento, foram ouvidas diversas opiniões favoráveis ao Programa de Educação 

Ambiental do PISF, especialmente ponderações relativas à continuidade de suas ações ao longo 

da execução do Projeto. Este fato foi destacado na apresentação do Sr. Nilo Diniz (DEA/MMA), 

que apresentou a Instrução Normativa IBAMA nº 02 de 27 de março de 2012, a qual estabelece 

as bases técnicas para Programas de Educação Ambiental, como medidas mitigadoras ou 

compensatórias, em cumprimento às condicionantes das licenças ambientais emitidas pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. Tais Bases 

foram definidas no Art. 2º, Parágrafo 3º:  

“A duração e o momento de execução dos Programas de Educação Ambiental e de seus 
respectivos projetos serão definidos pelo IBAMA e terão como referência o tempo de exposição 
dos grupos sociais da área de influência aos impactos previstos, devendo-se considerar a 
tipologia, as especificidades do empreendimento ou atividade, e as fases do licenciamento 
adequadas à realização das ações previamente aprovadas.” 

O público que visitou o Painel demonstrou grande interesse no assunto, o tratado de Educação 

Ambiental foi eixo das diversas apresentações ao longo do fórum, com momentos de discussões 

prolongadas sobre a sua influência nas Políticas Públicas, bem como nos respectivos planos e 

programas de ações nas escolas e comunidades, a partir do amadurecimento do plano de ação e 

do monitoramento do tratado em seus territórios. 

Uma grande constatação sobre a atuação do Programa de Educação Ambiental do PISF se deu 

ainda no Fórum, ao perceber-se o seu alinhamento com a conduta diária da educação ambiental 

de projetos, como o da Itaipu Binacional (Cultivando Água Boa) e ainda, a similaridade deste 
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com a Política Nacional de Educação Ambiental e com outros documentos de referência, tendo 

como exemplo a Carta da Terra. 

 

8. REGISTRO FOTOGRÁFICO 
 

  
Foto 01: Credenciamento no VII FBEA. Foto 02: Encontro da CTEM do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos. 

  
Foto 03: Oficina 3: Ecologias para a vida (moderna 
ou contemporânea). 

Foto 04: Discussões a respeito dos temas em 
educação ambiental. 

  
Foto 05: Apresentação do Painel. Foto 06: Mesa Redonda: Olhares da Educação 

Ambiental. 
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9. ANEXOS 

Anexo I. Tratado de Educação Ambiental para as Bacias do Nordeste Setentrional 

Anexo II. Folder do Evento 

Anexo III. Painel Apresentado no Evento 

Anexo IV. Lista de Presença dos Visitantes do Painel 

 
 

Salgueiro - PE, 03 de abril de 2012. 
 

Técnicos Responsáveis: 
 

 
Marcello Augusto da Costa Aponte 

Turismólogo 
Analista Ambiental/CTF – 5283704 

  
 
 
 

 

 

  
Ciente:  De Acordo: 

 

 

 

Juliete Oliveira da Silva 
Professora com formação em Letras 
Inspetora Ambiental/CTF: 2000290 

 Mariana Veríssimo Pacheco 
Eng. Agrônoma CREA-MG 1400114349  
Coordenadora Setorial/CTF: 5169153 
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Anexo I. Tratado de Educação Ambiental para as Bacias do Nordeste Setentrional 

 

 

TRATADO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS BACIAS DO NORDESTE SETENTRIONAL 

 

Nós, na condição de cidadãos atuantes no território que compreende as bacias hidrográficas do Nordeste 

Setentrional, comprometidos com processos educativos transformadores de nossa localidade e região, com 

perspectiva nacional e global, através da sensibilização, mobilização e articulação para a construção de um 

marco referencial de educação ambiental territorializada; trazemos a costura de um mosaico com diversas 

pontas para novas possibilidades, um novo colorido com vistas ao desenho de uma nova história. 

 

INTRODUÇÃO 

Considerando as transformações em andamento face aos grandes projetos de infraestrutura com incidência nos 

meios físicos, bióticos e antrópicos para uma região com fragilidades quanto ao acesso, entre outros, a água e a 

educação de qualidade. 

Considerando o Artigo 225 da Constituição Federal, promulgada em 1988, que estabelece: Todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. 

Considerando o ano de 2012, um marco histórico nos processos de construção da educação ambiental no 

planeta, o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis de Responsabilidade Global resultado 

da 1ª Jornada de Educação Ambiental realizada no Rio de Janeiro em 1992, durante o Fórum Global da Eco/92, 

paralelo à 2ª Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Rio/92, processo que 

intera 20 anos. 

 

PRINCÍPIOS 

A educação ambiental é um direito e um dever de todos; somos todos aprendizes e educadores em busca de 

cidadania e sustentabilidade planetária. 

 

A educação ambiental pode ter como base o pensamento crítico e inovador, promovendo transformações 

necessárias a construção e reconstrução de sociedades democráticas, justas, saudáveis e pacíficas. 

 

A educação ambiental garante o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas numa perspectiva holística, 

enfocando a relação entre o ser humano, a natureza e o universo de forma inter, multi e transdisciplinar. 

 

A educação ambiental pode pautar-se na produção de conhecimentos, metodologias e práticas pedagógicas em 

todos os espaços de educação formal e informal para todas as faixas etárias estabelecendo permanentes 

avaliações críticas sobre os processos educativos.  
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A educação ambiental contribui para a produção e desenvolvimento de conhecimentos capazes de apreender os 

problemas globais e fundamentais para neles inserir os conhecimentos parciais, locais, regionais e nacionais 

desenvolvendo métodos que permitam estabelecer as relações mútuas e as influências recíprocas entre as 

partes e o todo, conhecendo as diferenças entre causas e efeitos dos problemas socioambientais. 

 

A educação ambiental pode garantir abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais 

e globais considerando a máxima de pensar global e agir local. 

 

A educação ambiental pode concentrar-se nas situações ambientais atuais e futuras, tendo em conta o contexto 

histórico. 

 

A educação ambiental pode conduzir a uma consciência ética nas relações humanas de aprendizado, de 

trabalho, nas práticas sociais adotando padrões de produção, consumo e reprodução que protejam as 

capacidades regenerativas da Terra, os direitos humanos e o bem-estar comunitário. 

 

A educação ambiental pode promover mecanismos de participação onde os indivíduos assumem a posição 

central no processo de ensino-aprendizagem, atuando ativamente no diagnóstico dos problemas ambientais em 

busca de soluções, sendo preparados como agentes transformadores. 

 

A educação ambiental pode promover as responsabilidades individuais e coletivas no acesso e uso dos bens 

públicos. 

 

A educação ambiental promove a solidariedade, a igualdade e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de 

estratégias democráticas e interação entre as culturas. 

 

A educação ambiental pode estimular o empoderamento das populações indígenas, negras e culturas locais, 

reconhecendo, respeitando e potencializando a pluralidade e a diversidade individual, cultural, linguística e 

ecológica, promovendo reflexões necessárias às possíveis mudanças. 

 

A educação ambiental pode promover e acompanhar a construção e reconstrução dos espaços pedagógicos 

com suas estruturas gestoras e físicas baseadas nos princípios da sustentabilidade. 

 

A educação ambiental pode atuar como mediadora de interesses e conflitos entre atores sociais trabalhando as 

múltiplas dimensões das práticas sociais que originam o modo como nos relacionamos na natureza. 

 

A educação ambiental estimula o diálogo e a cooperação entre indivíduos e instituições, com a finalidade de 

criar novos modos de vida, firmados em atender às necessidades básicas de todos, sem distinções étnicas, 

físicas, de gênero, idade, religião, classe ou mentais, garantindo a conservação ou utilização sustentável dos 

recursos naturais e patrimoniais. 
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Plano de Ação 

Transformar as declarações deste Tratado em documento de referência para o desenvolvimento de ações, 

projetos, programas, planos e políticas de educação ambiental, nas escolas, comunidades, municípios, estados 

e região, considerando as bacias hidrográficas, o bioma, a cultura e o trabalho no território. 

 

Trabalhar os princípios básicos da educação Ambiental a partir das realidades locais, estabelecendo as devidas 
conexões com a realidade planetária, objetivando a tomada de consciência para a transformação. 
 
Promover estudos comparativos entre documentos produzidos nas diversas conferências em prol da educação 
ambiental e realizar aperfeiçoamento e atualizações periódicas deste Tratado. 
 
Inserir e fortalecer as práticas de educação ambiental nos espaços decisórios e de controle social, no sentido de 
fomentar a formação e criação de espaços de reflexão e diálogo participativos (fóruns, coletivos, comissões, 
grupos), inclusive nas instâncias governamentais (gerências e coordenações). 
 
Promover a mobilização, a articulação e o empoderamento comunitário como processos chave das ações para a 

educação ambiental, considerando o protagonismo dos indivíduos, das instituições da sociedade civil, do 

governo e empresas. 

 

Estimular e apoiar a criação e o fortalecimento de associações de produtores, de consumidores e redes de 

comercialização que sejam ecologicamente responsáveis. 

 

Promover a compreensão das causas dos hábitos consumistas e agir para a transformação dos sistemas que as 

sustentam, assim como para a transformação de nossas próprias práticas. 

 

Incentivar a difusão da cultura de redes. 

 

Exigir dos órgãos públicos competentes a infraestrutura adequada aos padrões de sustentabilidade necessários 

para as atividades educacionais: escolas, bibliotecas, áreas de lazer e abastecimento de água. 

 

Usar dos meios de comunicação como instrumentos educacionais para a preservação e conservação dos 

recursos naturais, apresentando a pluralidade e contextualizando as informações. 

 

SISTEMAS DE COORDENAÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Instalação de uma comissão executiva do Tratado e comissões por bacia hidrográfica que animem e assegurem 

a continuidade das iniciativas postas neste Plano de Ação à luz dos Princípios deste Tratado. 

 

Serão estabelecidos indicadores de sustentabilidade com vistas ao monitoramento e avaliação das ações 

relativas a este Plano. 

 

GRUPOS A SEREM ENVOLVIDOS 

Escolas públicas e particulares; 

Associação das comunidades e dos agricultores; 

Organizações dos movimentos sociais; 
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Organizações Não Governamentais (ONGs); 

Comunidades da zona rural, urbana, povoados e vilas; 

Instituições religiosas; 

Comunicações de massa; 

Órgãos públicos (Prefeituras, Câmaras dos Vereadores, Secretaria de Educação, de Meio Ambiente, de Cultura, 

de Saúde, de Agricultura e Ministério Público); 

Conselho Tutelar; 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS); 

Empresas. 

 

Assim, deixamos este documento que não tem pretensões conclusivas e sim inspiradoras, caracterizando um 

processo em construção, um caminhar em busca de novos horizontes. 

Salgueiro, 22 de março de 2012. 
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Anexo II. Folder do Evento. 
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Anexo III. Painel Apresentado no Evento.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Ministério da Integração Nacional/CMT Engenharia Ambiental Ltda.
Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global

Princípios do Tratado: ( )1  ( )2   ( )3  ( )4  ( )5  ( )6  (x)7  ( )8  ( )9  (x)10  ( )11  ( )12  ( )13  ( )14  (x)15  (x)16
Palavras-chave: Projeto São Francisco, Tratado de Educação Ambiental.

Adriana Carneiro da Silva Martins (AG)¹, Fabiana Cristine Lisboa (AG)¹, Juliana Marcia Andrade (AG)¹, Juliete Silva Oliveira (AG)¹, Leonardo Brilhante 
de Medeiros (AG)¹, *Marcello Augusto da Costa Aponte (AG)¹, Marismar Bispo dos Santos (AG)¹. 

(aponte.bst@cmtengenharia.com.br)

O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional (PISF), integrante 
do Plano de Aceleração do Crescimento – PAC, sob a responsabilidade do Ministério da Integração Nacional (MI), 
destina-se a assegurar a oferta de água a cerca de 12 milhões de habitantes de 390 municípios do Agreste e do Sertão 
dos estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte, foi traçado um encadeado de medidas 
mitigadoras dos impactos sociais e ambientais consolidadas no Projeto Básico Ambiental (PBA), destinado a atender 
o maior número de condicionantes ambientais exigidas pelo IBAMA, formado por 36 Programas com destaque para o 
Programa de Educação Ambiental, com objetivo de desenvolver ações educativas junto aos habitantes dos 
municípios sob influência do Projeto visando elevar e qualificar a participação protagonista da população local sobre 
seus impactos. Com isso, prevê e vem desenvolvendo ações formativas em Educação Ambiental com diferentes 
atores sociais, através de seus três Subprogramas: (I) Educação Ambiental em Comunidades, (II) Educação 
Ambiental em Saúde e (III) Educação Ambiental nas Escolas.

No decorrer dos processos do Subprograma de Educação Ambiental nas Escolas percebeu-se a influência crescente 
do Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, traduzidos em 
diversas frentes, seja na atenção aos seus princípios, seja no alinhamento de diretrizes comuns ao Plano de Ação, 
algo que se consolidou no Módulo IV da capacitação dos professores, assim como a influência também dos outros 
documentos norteadores, inclusive a Política Nacional de Educação Ambiental.

Com isso, apresentou-se o desafio de construir, durante o módulo final das formações, os Tratados de Educação 
Ambiental das Escolas que seriam a base para construção de uma grande culminância a refletir as relações dos 
atores e atrizes que vivem numa região que passa por grandes transformações, discutindo sua realidade regional a 
partir de suas características físicas, bióticas e sócio-econômico-culturais, traduzidas no Tratado de Educação 
Ambiental para as Bacias do Nordeste Setentrional.

Os processos pedagógicos do Programa de Educação Ambiental do PISF desenvolvem-se em metodologia dialógica 
e participativa alicerçados em dois eixos teórico-metodológicos: a teoria-técnica da pesquisa-ação e o território usado 
como sinônimo de espaço geográfico e territorialidade. Assim, foram selecionados quatro eixos temáticos 
orientadores: (I) A compreensão do Projeto de Integração do rio São Francisco e o papel da Educação Ambiental na 
Mitigação de Impactos; (II) A construção do Mapeamento Ambiental Participativo; (III) A formação da Comissão de 
Meio Ambiente e Qualidade de Vida (COM-VIDA); (IV) O Projeto Político Pedagógico (PPP) e a construção da Agenda 
Ambiental escolar.

Foi proposta como Atividade Intermodular final a construção de um Tratado de Educação Ambiental da Escola, que 
leve em consideração as especificidades da região, sendo fruto da experiência de professores, coordenadores 
pedagógicos e estudantes, constituindo-se como uma das ferramentas para este processo que amadureceu em sua 
concepção, conexões e territorialidade. A partir destes Tratados oriundos de 35 estabelecimentos de ensino do 
universo de 177 dos 17 municípios de 3 estados atendidos pelo Programa de Educação Ambiental. Considerando-se 
que as escolas ainda estão elaborando as suas propostas com o objetivo de incorporação no documento final. O 
documento foi apresentado e aprovado em plenária na Feira de Trocas de Experiência, evento realizado no dia 22 de 
março de 2012, contando com 151 escolas num total de 711 pessoas inscritas entre educadores, estudantes e 
autoridades locais reunidas com objetivo de avaliar os resultados alcançados pelo Programa e promover a troca de 
saberes.

TRATADO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS BACIAS DO NORDESTE SETENTRIONAL

Nós, na condição de cidadãos atuantes no território que compreende as bacias hidrográficas do Nordeste 
Setentrional, comprometidos com processos educativos transformadores de nossa localidade e região, com 
perspectiva nacional e global, através da sensibilização, mobilização e articulação para a construção de um marco 
referencial de educação ambiental territorializada; trazemos a costura de um mosaico com diversas pontas para novas 
possibilidades, um novo colorido com vistas ao desenho de uma nova história.

(...)

PRINCÍPIOS

A educação ambiental é um direito e um dever de todos; somos todos aprendizes e educadores em busca de cidadania 
e sustentabilidade planetária.

A educação ambiental pode ter como base o pensamento crítico e inovador, promovendo transformações necessárias 
a construção e reconstrução de sociedades democráticas, justas, saudáveis e pacíficas.

A educação ambiental garante o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas numa perspectiva holística, 
enfocando a relação entre o ser humano, a natureza e o universo de forma inter, multi e transdisciplinar.

A educação ambiental pode pautar-se na produção de conhecimentos, metodologias e práticas pedagógicas em 
todos os espaços de educação formal e informal para todas as faixas etárias estabelecendo permanentes avaliações 
críticas sobre os processos educativos. 

A educação ambiental contribui para a produção e desenvolvimento de conhecimentos capazes de apreender os 
problemas globais e fundamentais para neles inserir os conhecimentos parciais, locais, regionais e nacionais 
desenvolvendo métodos que permitam estabelecer as relações mútuas e as influências recíprocas entre as partes e o 
todo, conhecendo as diferenças entre causas e efeitos dos problemas socioambientais.

A educação ambiental pode garantir abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 
globais considerando a máxima de pensar global e agir local.

A educação ambiental pode concentrar-se nas situações ambientais atuais e futuras, tendo em conta o contexto 
histórico.

A educação ambiental pode conduzir a uma consciência ética nas relações humanas de aprendizado, de trabalho, nas 
práticas sociais adotando padrões de produção, consumo e reprodução que protejam as capacidades regenerativas 
da Terra, os direitos humanos e o bem-estar comunitário.

A educação ambiental pode promover mecanismos de participação onde os indivíduos assumem a posição central no 
processo de ensino-aprendizagem, atuando ativamente no diagnóstico dos problemas ambientais em busca de 
soluções, sendo preparados como agentes transformadores.

A educação ambiental pode promover as responsabilidades individuais e coletivas no acesso e uso dos bens públicos.

A educação ambiental promove a solidariedade, a igualdade e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de 
estratégias democráticas e interação entre as culturas.

A educação ambiental pode estimular o empoderamento das populações indígenas, negras e culturas locais, 
reconhecendo, respeitando e potencializando a pluralidade e a diversidade individual, cultural, linguística e ecológica, 
promovendo reflexões necessárias às possíveis mudanças.

A educação ambiental pode promover e acompanhar a construção e reconstrução dos espaços pedagógicos com 
suas estruturas gestoras e físicas baseadas nos princípios da sustentabilidade.

A educação ambiental pode atuar como mediadora de interesses e conflitos entre atores sociais trabalhando as 
múltiplas dimensões das práticas sociais que originam o modo como nos relacionamos na natureza.

A educação ambiental estimula o diálogo e a cooperação entre indivíduos e instituições, com a finalidade de criar 
novos modos de vida, firmados em atender às necessidades básicas de todos, sem distinções étnicas, físicas, de 
gênero, idade, religião, classe ou mentais, garantindo a conservação ou utilização sustentável dos recursos naturais e 
patrimoniais.

A proposta de educação ambiental para o Projeto São Francisco compromete-se com as transformações de valores, 
comportamentos, conhecimentos, sentimentos e atitudes que visem o desenvolvimento da cultura de 
sustentabilidade, requerendo novas respostas às questões dos diferentes campos: político, social, econômico, 
ambiental, cultural e, sobremaneira, no campo educativo, espaço político-pedagógico em que se trabalha 
mentalidade e postura. Assim, provocados a ir além das linhas acertadas no Plano Básico Ambiental (PBA), lançou-se 
numa ação com vistas à reconfigurar trajetórias no território, querendo-o novo, diferente, reeditado.

Durante os processos que culminaram no Tratado, os educadores e alunos responderam à provocação reivindicando 
o caráter construtivo e transformador da racionalidade utópica, pois sem esse incremento não é possível êxito na 
empreitada da educação, sem a componente do sonho (leia-se desejo), não é possível avançar, seguir, construir e 
desconstruir a partir de uma percepção que nos lança à experiência do novo.

Com a aprovação do Tratado de Educação Ambiental, levou-se em consideração os aspectos específicos da região 
sendo fruto da experiência de professores, coordenadores pedagógicos e alunos com a educação ambiental. Suas 
linhas não são conclusivas e sim delineadoras de um processo inspirador de processos, servindo como norteador das 
ações a serem implementadas visando à sustentabilidade da região. Poderá ainda ser utilizado para uma melhor 
sistematização das políticas de gestão das bacias hidrográficas, e ainda, no momento da elaboração de Planos 
Diretores Municipais. Nesse caso será o glorioso resultado do Programa de Educação Ambiental feito a muitas mãos.

Gerências Regionais de Ensino dos Estados de Pernambuco, Ceará e Paraíba.
Secretarias Municipais de Educação dos Estados de Pernambuco, Ceará e Paraíba.
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Anexo IV. Lista de Presença dos Visitantes do Painel 
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Anexo IV. Lista de Presença dos Visitantes do Painel (continuação) 

 

 

 
 

 


